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Despacho (extracto) n.o 7026/2005 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2005 do reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Licenciado António Jorge Rodrigues Cabral — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado,
da disciplina de Saúde Pública, a tempo parcial (40 % de dois terços
do escalão 1, índice 140), por urgente conveniência de serviço,
em regime de acumulação, a partir de 1 de Março de 2005, por
um ano.

Licenciada Maria Inês Rocha Cardoso Dias Nolasco — autorizado
o contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado, da disciplina de Medicina I, a tempo parcial (40 % de
dois terços do escalão 1, índice 140), por urgente conveniência
de serviço, em regime de acumulação, a partir de 1 de Março de
2005, por um ano.

Licenciado Paulo António Soares Mira — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente convidado, da
disciplina de Patologia Cirúrgica, a tempo parcial (40 % de dois
terços do escalão 1, índice 140), por urgente conveniência de serviço,
em regime de acumulação, a partir de 1 de Março de 2005, por
um ano.

Licenciado Fernando José Ramalho Gomes — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado,
da disciplina de Patologia Cirúrgica, a tempo parcial (40 % de dois
terços do escalão 1, índice 140), por urgente conveniência de serviço,
em regime de acumulação, a partir de 1 de Março de 2005, por
um ano.

Licenciado João Maria Pimenta Rebelo de Andrade — autorizado
o contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado, da disciplina de Patologia Cirúrgica, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por urgente con-
veniência de serviço, em regime de acumulação, a partir de 1 de
Março de 2005, por um ano.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Março de 2005. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 7027/2005 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Fevereiro de 2005 do reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Licenciado Carlos Aurélio da Silva Marques dos Santos — autorizado
um contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado, da disciplina de Cirurgia I, a tempo parcial (40 % de
dois terços do escalão 2, índice 145), por urgente conveniência
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 24 de Fevereiro
de 2005, por um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

15 de Março de 2005. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 7028/2005 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Fevereiro de 2005 do reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Licenciada Maria Manuela Marques dos Prazeres Inês Soares — auto-
rizado um contrato administrativo de provimento na categoria de
assistente convidado, da disciplina de Medicina I, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por urgente con-
veniência de serviço e em regime de acumulação, a partir de 25
de Fevereiro de 2005, por um ano.

15 de Março de 2005. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 7029/2005 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Fevereiro de 2005 do reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Licenciado Manuel Aníbal Antunes Ferreira — autorizado um con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente con-
vidado, da disciplina de Patologia Médica, a tempo parcial (40 %
de dois terços do escalão 2, índice 145), por urgente conveniência
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 28 de Fevereiro
de 2005, por um ano, renovável por sucessivos períodos de três
anos.

15 de Março de 2005. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 7030/2005 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 1 de Março de 2005, proferido no uso de delegação de
competências:

Doutora Maria Isabel Rodrigues de Abreu Figueiredo de Almeida,
investigadora auxiliar desta Faculdade — concedida equiparação a
bolseiro fora do País no período de 1 a 6 de Março de 2005.

17 de Março de 2005. — O Director, António B. Rendas.

Despacho (extracto) n.o 7031/2005 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 3 de Março de 2005, proferido no uso de delegação de
competências:

Doutor José Alberto de Sousa de Salis Amaral, professor catedrático
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período de 19 a 25 de Abril de 2005.

Doutor Fernando Aires Alves Nunes Ventura, professor auxiliar con-
vidado desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora
do País no período de 2 a 5 de Abril de 2005.

17 de Março de 2005. — O Director, António B. Rendas.

Faculdade de Direito

Aviso n.o 3532/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que foram organizadas as listas de antiguidade do pessoal docente
e não docente da Faculdade de Direito da Universidade Nova de
Lisboa, as quais se encontram ao dispor dos interessados, para
consulta.

O prazo de eventuais reclamações é de 30 dias a contar da data
desta publicação.

10 de Março de 2005. — A Secretária, Teresa Margarida Pires.

Despacho n.o 7032/2005 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Julho do director da Faculdade de Direito da Universidade Nova
de Lisboa:

Prof. Doutor Jorge Cláudio de Bacelar Gouveia, professor associado
da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período de 1 a 6
de Agosto de 2004.

29 de Julho de 2004. — A Secretária, Teresa Margarida Pires.

Despacho n.o 7033/2005 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Setembro do director da Faculdade de Direito da Universidade Nova
de Lisboa:

Prof. Doutor Jorge Cláudio de Bacelar Gouveia, professor associado
da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período de 6 a 11
de Setembro de 2004.

Prof. Doutor António Manuel Botelho Hespanha, professor catedrá-
tico da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lis-
boa — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 7 a 15 de Setembro de 2004.

3 de Setembro de 2004. — A Secretária, Teresa Margarida Pires.

Despacho n.o 7034/2005 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Setembro do director da Faculdade de Direito da Universidade Nova
de Lisboa:

Prof. Doutor Nuno José Cardoso da Silva Piçarra, professor auxiliar
da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa — con-
cedida equiparação a bolseiro fora do País no período de 29 de
Setembro a 3 de Outubro de 2004.

28 de Setembro de 2004. — A Secretária, Teresa Margarida Pires.

Despacho n.o 7035/2005 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Novembro do director da Faculdade de Direito da Universidade Nova
de Lisboa:

Licenciada Ana Cristina Fonseca Nogueira da Silva, assistente con-
vidada da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lis-
boa — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 25 a 28 de Novembro de 2004.

23 de Novembro de 2004. — A Secretária, Teresa Margarida Pires.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Aviso n.o 3533/2005 (2.a série). — 1 — De acordo com os arti-
gos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar a partir da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, se encontra
aberto concurso interno geral de acesso para o provimento de quatro
lugares da categoria de técnico de informática do grau 2, nível 1,
da carreira de técnico de informática, do quadro de pessoal não
docente do Instituto de Tecnologia Química e Biológica (ITQB), cons-
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tante da Portaria n.o 1105/97, de 5 de Novembro, alterada pelos des-
pachos reitorais n.os 991/98, de 19 de Dezembro de 1997, 13 963/98,
de 15 de Julho, 16 277/2000, de 9 de Agosto, e 96/2003, de 3 de
Janeiro, e devidamente autorizado por despachos de 24 de Agosto
e de 14 de Outubro de 2004 do director do Instituto de Tecnologia
Química e Biológica.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para as vagas
acima referidas, extinguindo-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os seguintes diplomas:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado, desig-

nadamente, pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março;
Portaria n.o 358/2002, de 3 de Abril.

4 — Vencimento, local e condições de trabalho — a remuneração
será fixada nos termos dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, e 97/2001, de 26 de Março, e legislação complementar, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública. O local de trabalho
situa-se em Oeiras.

5 — Área e conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem
as funções descritas nos n.os 2 e 3 do n.o 3.o da Portaria n.o 358/2002,
de 3 de Abril.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado no n.o 1
reúnam cumulativamente os seguintes requisitos:

a) Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir quatro anos de antiguidade na categoria de técnico
de informática do grau 1 classificados de Muito bom;

c) Ser detentor da categoria de técnico de informática do grau 1
e possuir, nesta categoria, seis anos de antiguidade classi-
ficados de Bom.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizadas
a avaliação curricular, uma prova de conhecimentos específicos e uma
entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular, na qual serão obrigatoriamente tidos
em conta os factores referidos no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, visa avaliar as aptidões dos candidatos
nas áreas referidas no n.o 6 deste aviso, com base na análise do res-
pectivo currículo profissional.

7.2 — A prova de conhecimentos específicos visa avaliar o nível
de conhecimentos profissionais dos candidatos exigível e adequado
ao exercício das funções correspondentes à categoria de técnico de
informática do grau 2, nível 1, para o Instituto de Tecnologia Química
e Biológica.

7.3 — A prova de conhecimentos específicos revestirá a forma
escrita, terá a duração de uma hora e versará sobre as matérias cons-
tantes do anexo do despacho conjunto n.o 997/2003, da directora-geral
da Administração Pública e do reitor da Universidade Nova de Lisboa,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 249, de 27 de Outubro
de 2003:

«II — Técnico de informática dos graus 1, 2 e 3:
1 — Área de infra-estruturas tecnológicas:
1.1 — Noções gerais de organização do Estado;
1.2 — Noções gerais de órgãos de soberania;
1.3 — Noções gerais da estrutura do Ministério da Ciência e do

Ensino Superior;
1.4 — Informática, computadores e sistemas operativos;
1.5 — Aplicações de escritório electrónico;
1.6 — Privacidade e segurança;
1.7 — Comunicação de dados e de redes;
1.8 — Gestão de sistemas, redes e comunicações;
1.9 — Sociedade de informação e Internet.
2 — Área de engenharia e software:
2.1 — Noções gerais de organização do Estado;
2.2 — Noções gerais de órgãos de soberania;
2.3 — Noções gerais de estrutura do Ministério da Ciência e do

Ensino Superior;
2.4 — Sistemas de gestão de BD;
2.5 — Análise e desenvolvimento de SI;
2.6 — Técnicas e linguagens de programação;
2.8 — Sociedade de informação e Internet.»

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel de formato A4, dirigido ao director do

das 13 às 17 horas), sita na Avenida da República, apartado 127,
2781-901 Oeiras, ou remetido pelo correio, registado com aviso de
recepção, dentro do prazo de candidatura, solicitando a admissão
ao concurso.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade, serviço de identificação que o emitiu
e sua validade, situação militar, quando obrigatório, residên-
cia, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública;

e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;
d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria detida, a natureza do vínculo à Administração, a anti-
guidade na actual categoria e na carreira para efeitos de pro-
moção, a antiguidade na função pública e ainda as classi-
ficações de serviço, na sua expressão quantitativa, relativas
aos anos relevantes para concurso;

e) Documentos autênticos comprovativos das acções de forma-
ção profissional complementar e respectivas durações;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar passíveis de influir na apreciação
do seu mérito, os quais, todavia, só serão tidos em consi-
deração pelo júri se devidamente comprovados.

9 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal deste Ins-
tituto ficam dispensados da apresentação dos seguintes documentos:
declaração comprovativa da natureza do vínculo, categoria actual,
tempo de serviço na categoria e na função pública e classificação
de serviço dos últimos três anos.

9.1 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem jun-
tamente com o requerimento todos os documentos solicitados.

9.2 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, em caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

10 — A lista de candidatos e de classificação final do concurso
é notificada aos candidatos através de envio de ofício, registado, com
cópia de respectiva lista.

11 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

12 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Doutor Carlos Maria de Noronha Galvão Franco
Frazão, investigador auxiliar do Instituto de Tecnologia Quí-
mica e Biológica.

Vogais efectivos:

Doutor José Manuel de Almeida Assunção, especialista de
informática do grau 1, nível 2, da Reitoria da Universidade
Nova de Lisboa.

Maria Fernanda Sanchez, técnica de informática do grau 3,
nível 2, dos Serviços de Acção Social da Universidade
Técnica de Lisboa.

Vogais suplentes:

Dr. José Alberto Brioso, chefe de divisão de Formação do
Instituto de Informática.

Dr.a Maria Margarida Santos Silva, especialista de infor-
mática do grau 2 do Instituto Nacional de Administração.

14 de Dezembro de 2004. — Pelo Director, por delegação, (Assi-
natura ilegível.)


